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Resumo

Este estudo delimita a violência sexual contra crianças e adolescentes no Brasil, considerando as definições do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e do Ministério da Saúde, e justifica-se pela gravidade e subnotificação 
de milhões de casos, agravados pela pandemia de Covid-19 com o fechamento das escolas. O objetivo geral 
é avaliar o papel da educação na prevenção desse tipo de violência. Para tanto, adotou-se metodologia de 
revisão bibliográfica e documental sobre legislação, dados epidemiológicos e programas escolares. A discussão 
evidencia que o isolamento escolar intensificou os abusos e que a formação continuada de educadores e a 
implementação de programas de conscientização e educação socioemocional produzem resultados promissores 
na identificação precoce. Conclui-se que a colaboração entre escolas, famílias e comunidades é indispensável 
para criar ambientes seguros em que crianças possam relatar experiências e fortalecer a rede de proteção.
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Abstract

This study addresses sexual violence against children and adolescents in Brazil, considering definitions from 
the Statute of the Child and Adolescent and the Ministry of Health. The issue is justified by the severity and 
underreporting of millions of cases, exacerbated by the COVID-19 pandemic and school closures. The general 
objective is to assess the role of education in preventing such violence. A bibliographic and documentary review 
was conducted, focusing on legislation, epidemiological data, and school programs. The discussion highlights 
that school isolation intensified abuse and that continuous educator training, along with the implementation of 
awareness and socio-emotional education programs, yields promising results in early identification. It concludes 
that collaboration among schools, families, and communities is essential to create safe environments where 
children can report experiences and strengthen the protection network.
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Introdução

Conforme preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 5º, nenhuma 
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punindo perante a lei qualquer atentado, por ação ou omissão, que interfira em 
seus direitos fundamentais (Brasil, 1990). Consoante, o Ministério da Saúde define violência sexual 
contra crianças e adolescentes como sendo qualquer tipo de estímulo sexual da criança ou adolescente, 
cujo agressor(a) tenha idade ou desenvolvimento psicossexual superior ao da vítima. Ainda de acordo 
com o órgão supracitado, a violência sexual infantil poderá envolver relações homo ou heterossexuais e 
ocorrer através de situações como estupro, incesto, assédio e exploração sexual, pornografia, pedofilia, 
manipulação de genitália, mama ou ânus, até o ato sexual com penetração, imposição de intimidades, 
exibicionismo, jogos sexuais, práticas eróticas não consentidas e impostas, além de “voyeurismo”’ (Brasil, 
2016). 

A violência sexual infantil é considerada como um problema grave de saúde pública, face as 
consequências ao longo do ciclo vital (Platt et al, 2018; Reis; Parra, 2018).  Em âmbito global, estima-se 
que, anualmente, cerca de 40 milhões de crianças e adolescentes sofram abuso sexual (Santos, 2018). 
No entanto, esse dado pode estar subnotificado devido às circunstâncias em que esses eventos ocorrem, 
à frequente dependência das vítimas em relação a seu agressor, além do medo e do constrangimento 
relacionados a dificuldades para denunciar esse tipo de violência (Martins; Jorge, 2011).  

No Brasil, dados do Disque 100 mostraram que a violência sexual contra crianças e adolescentes 
foi o quarto tipo de violência mais recorrente no país em 2017 e em 2021 a plataforma registrou mais 
de 6 mil denúncias de violência sexual contra crianças e adolescentes (Silva et al., 2021). Ainda segundo 
Silva et al. (2021), em pesquisa realizada no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), a 
violência sexual ocupa a segunda posição entre as agressões contra adolescentes na faixa etária de 10 a 
19 anos, com 23,9% das notificações, sendo ultrapassada apenas pela violência física, com 63,3%. Além 
disso, conforme relatório publicado em 2021 pelo Fundo de Emergência Internacional das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) nos anos de 2018 a 2021, 180 mil meninas e meninos sofreram violência sexual 
no País (UNICEF, 2021).  

Em consonância, o Atlas da Violência do ano de 2023 apontou que recorrentemente o(a) abusador(a) 
é alguém próximo da criança — amigos ou conhecidos da família (30,13%), padrastos e madrastas 
(12,09%) e os próprios pais e mães (12,03%). Outro dado importante que o referido documento trouxe 
foi que quando a vítima e autor se conhecem, 78,6% dos casos de violência sexual acontecem dentro da 
residência da própria vítima (BrasilL, 2023). Sendo assim, determinar que a sexualidade seja um assunto 
exclusivo da esfera familiar é fechar os olhos para essa realidade que se camufla na visão romantizada da 
infância e na idealização da família que protege.  

Ressalta-se que o cenário da pandemia de Covid-19 agravou ainda mais essa situação, com o 
fechamento de instituições de ensino e o distanciamento social, resultando em um aumento de 45% 
nos casos de abuso sexual contra crianças e adolescentes no primeiro mês da pandemia em 2020 no 
Brasil. Apesar disso, as denúncias subsequentes caíram, evidenciando uma preocupante subnotificação. 
Nesse contexto alarmante, a prevenção da violência sexual contra crianças e adolescentes é considerada 
essencial. Estudos mostram que a criação de ambientes comunitários seguros e o papel crucial da escola 
na promoção de prevenção e informação sobre abuso são estratégias eficazes para combater esse sério 
problema (OMS, 2014a; Roca et al., 2020). Programas internacionais nas últimas três décadas têm 
contribuído para o desenvolvimento da autoproteção e conscientização das crianças sobre a violência 
sexual, especialmente nas escolas, desde a primeira infância até o ensino médio (Roca et al.., 2020).

Desse modo, em muitas situações a criança encontra na escola um espaço seguro para revelar que 
está sendo vítima de algum tipo de violência uma vez que podem não encontrar um adulto de confiança 
em seu ambiente familiar visto que é lá que o abusador se encontra.  Há também questões referentes à 
falta de credibilidade que a vítima encontra ao tentar revelar no ambiente familiar o que está vivendo. 
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Portanto faz-se imprescindível que professores e demais profissionais do espaço escolar estejam atentos e 
preparados para acolherem a criança ou o adolescente vítima e tomarem as medidas legais cabíveis. Diante 
disso, este estudo tem como objetivo analisar a importância que a formação docente adequada pode ter, 
transformando o ambiente escolar em um local de prevenção e combate à violência infantojuvenil.

Metodologia

O presente artigo foi desenvolvido utilizando o método de pesquisa bibliográfica, que se mostrou 
essencial para a construção de uma base teórica sólida sobre o tema abordado. Para essa finalidade, 
foram realizadas consultas em duas das mais renomadas bases de dados acadêmicas: SciELO e Google 
Acadêmico.

A metodologia bibliográfica foi estruturada para garantir reprodutibilidade: em outubro de 2024, 
realizamos buscas nas bases SciELO e Google Acadêmico usando os descritores “violência sexual”, 
“crianças”, “adolescentes”, “Covid-19” e “prevenção escolar” combinados via operadores booleanos. 
A busca inicial retornou 1.024 registros (234 no SciELO e 790 no Google Acadêmico). Após remover 54 
duplicatas, 970 títulos e resumos foram triados. Aplicando critérios de inclusão – publicações de 2014 a 
2024, texto completo disponível, idioma português ou inglês e foco em prevenção escolar da violência 
sexual – 42 artigos foram selecionados para leitura integral. Desses, 10 atenderam plenamente aos 
critérios; 32 foram descartados por abordagem temática divergente (n=20), ausência de dados empíricos 
(n=7), texto inacessível (n=3) ou idioma fora do escopo (n=2).

A escolha dessas plataformas deve-se à sua ampla disponibilidade de artigos revisados por pares 
e materiais acadêmicos, que proporcionam um respaldo confiável e atualizado sobre diversos assuntos. 
Através da utilização de palavras-chave relacionadas ao tema em estudo, foi possível identificar e analisar 
uma variedade de publicações relevantes, que contribuíram para uma compreensão aprofundada do 
fenômeno em questão.

A pesquisa bibliográfica permitiu não apenas a coleta de dados e informações, mas também a 
identificação de lacunas na literatura existente, o que enriqueceu a discussão proposta no artigo. Assim, 
esta abordagem metodológica se mostrou eficaz para fundamentar as argumentações e conclusões 
apresentadas, reforçando a importância da pesquisa acadêmica baseada em evidências na produção de 
conhecimento (Gil, 2024).

Fortalecendo laços: a educação no combate à violência infantojuvenil

Segundo Saffioti e Almeida (1995), o abuso sexual constitui uma forma de violência na qual o autor 
do abuso propõe à vítima atividades de natureza sexual, mediante uma conduta coercitiva e sedutora, 
que denuncia a relação de poder entre agressor e vítima.  Portanto, no abuso sexual, há um processo de 
dominação psicológica e física, cujo poder do autor do abuso é de natureza violenta e autoritária (Faleiros; 
Campos, 2000). 

Macedo (2018) aponta um estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), os quais indicam que cerca de 50,9% dos casos 
foram contra crianças menores de 13 anos de idade e que 30% dos crimes foram cometidos por pessoas 
próximas, como conhecidos e amigos da família. Os números expressam uma lacuna na proteção com as 
crianças e adolescentes e para tanto, faz-se necessário ações de educação que incentivem a prevenção, 
a percepção e a agilidade da denúncia. Consoante, estudos desenvolvidos pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) apontam que, quanto menos informação sobre educação sexual a criança ou adolescente 
tiver acesso, mais precocemente iniciará a vida sexual, sendo não raras vezes marcadas por situações de 
violências e abusos sexuais (Brasil, 2023).  

Conforme Hohendorff, Habigzang e Koller (2013) os abusadores infantis normalmente exercem uma 
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relação de poder sobre os jovens e as crianças. Então, se desde pequenas as crianças fossem instruídas a 
conhecer o próprio corpo, elas saberiam reagir ou pelo menos poderiam verbalizar sobre o que houve de 
errado. Uma vez que se a criança não tiver esse tipo de conhecimento, ela pode nem entender o que está 
acontecendo e não conseguirá pedir ajuda. 

Em conformidade, Souza (2020) afirma que a educação sexual é importante para que os alunos e 
alunas reconheçam e saibam como se proteger de situações de abuso e assédio, conheçam seus direitos 
e entendam que são donos de seus corpos. A autora defende que a escola é um espaço em que qualquer 
tema deve ser discutido amplamente, de acordo com a faixa etária, e não apenas a partir da opinião do 
professor, mas dentro de um rigor científico. Dessa forma, abordar o tema da educação sexual dentro da 
escola faz com que a instituição cumpra sua função de proteção das crianças e adolescentes (Souza, 2020). 

Em consonância, Machini, Jacinto e Desidério (2020) afirmam que a escola seria o ambiente 
adequado para a Educação Sexual porque é nela que surgem as primeiras interações sociais uma vez 
que é um ambiente formado por diferentes sujeitos que podem expressar suas ideias em debates, 
orientados por profissionais capacitados proporcionando assim, o aprendizado adequado longe dos tabus 
e reducionismos. 

Contudo, há dificuldades em falar sobre educação sexual no ambiente escolar que vão desde 
barreiras morais, religiosas e ideológicas dos professores e familiares dos alunos, perpassando pelo 
enfraquecimento de políticas públicas em educação (Furnaletto, 2019). Atualizações nas diretrizes da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento que determina o conjunto de aprendizagens 
fundamentais da educação básica, retiraram no ano de 2017 a menção a gênero e sexualidade e sem isso, 
as escolas não se sentem obrigadas a abordá-las (Ribeiro; Monteiro, 2018). Nesse contexto, em 2015, 
as questões de gênero e sexualidade foram retiradas do Plano Nacional de Educação – lei brasileira que 
estabelece diretrizes e metas para o desenvolvimento em educação (Reis; Eggert, 2017). E para além das 
dificuldades supracitadas ainda se percebe a falta nos profissionais pesquisadores e educadores de uma 
“visão de que a Educação Sexual formal deve ser um trabalho a longo prazo, que precisa ser sistematizado 
e ter sua continuidade assegurada, preferencialmente indo desde a Educação Infantil até o Ensino Médio” 
(Figueiró, 2010, p. 198).

Práticas educacionais como forma de prevenção às violências contra crianças e 
adolescentes

A violência contra crianças e adolescentes é um problema sério que exige diversas abordagens 
para sua prevenção e tratamento. As escolas, como instituições essenciais para a formação de cidadãos, 
desempenham um papel vital nessa questão. Várias iniciativas educacionais têm sido adotadas em 
instituições brasileiras e internacionais com o intuito de prevenir a violência.

Uma prática importante é a implementação de programas de conscientização sobre o tema. 
Esses programas visam educar alunos, professores e pais sobre as diferentes formas de violência, como 
reconhecê-las e como agir de maneira eficaz diante delas. Segundo Olweus (1993), um dos pioneiros nos 
estudos sobre bullying, esses programas são fundamentais para criar uma cultura escolar que rejeita a 
violência.

A educação socioemocional também é uma prática significativa que busca prevenir a violência 
contra crianças e adolescentes. O desenvolvimento de habilidades como empatia, resolução de conflitos e 
resiliência pode ajudar os alunos a estabelecerem relações saudáveis e resolver problemas pacificamente 
(Casel, 2017).

Além disso, as políticas escolares anti-bullying são essenciais para combater a violência. Geralmente, 
essas políticas incluem um código de conduta para os alunos, treinamentos para os educadores e 
mecanismos de responsabilização para os agressores. Smith et al. (2008) afirmam que políticas escolares 
eficazes contra o bullying podem reduzir significativamente a ocorrência de comportamentos violentos 
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entre os estudantes.

Em resumo, essas práticas educacionais constituem uma abordagem integrada para a prevenção da 
violência contra crianças e adolescentes. Contudo, conforme destacado por Ttofi e Farrington (2011), a 
eficácia dessas estratégias depende de sua implementação adequada e do comprometimento de toda a 
comunidade escolar.

Os educadores têm um papel crucial na prevenção da violência contra crianças e adolescentes, seja 
em contextos de violência doméstica ou bullying escolar. De acordo com Bronfenbrenner (1979), a escola 
é parte do microssistema da criança, que abrange os contextos mais próximos a ela. Assim, os educadores 
estão em uma posição privilegiada para observar e identificar possíveis sinais de abuso ou violência.

Kaplan e Sadock (2007) afirmam que os sinais de abuso podem variar, mas frequentemente incluem 
alterações no comportamento da criança, queda no rendimento escolar, isolamento social, entre outros. 
Ao identificar esses sinais, é fundamental que os educadores saibam como proceder, de acordo com as 
diretrizes da escola e a legislação pertinente.

No âmbito jurídico, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no artigo 13, determina que “os 
casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente deverão ser comunicados 
ao Conselho Tutelar da localidade” (Brasil, 1990).

Na perspectiva da filosofia educacional, Freire (1996) enfatiza a importância de uma educação que 
promova a reflexão e a conscientização, capaz de fomentar uma cultura de respeito e paz nas escolas. 
Além disso, Noddings (1984) propõe uma abordagem ética do cuidado na educação, que se baseia no 
reconhecimento e na resposta às necessidades dos outros.

Portanto, o papel dos educadores na prevenção da violência contra crianças e adolescentes é 
complexo e requer habilidades e conhecimentos em diversas áreas, como educação, direito e psicologia.

Educação e proteção: medidas para combater a violência infantojuvenil

A seguir, apresentamos as principais recomendações derivadas das descobertas do estudo, voltadas 
para o fortalecimento do papel da educação na prevenção da violência contra crianças e adolescentes. Essas 
ações visam estruturar um ambiente escolar e comunitário mais seguro e acolhedor, no qual estratégias 
de formação continuada, políticas de proteção, envolvimento familiar e uso de tecnologias educacionais 
atuem de forma integrada para promover respeito, empatia e a construção de redes de apoio eficazes.



Aguiar et al., 2025.

64

DOI 10.21727/rm.v16i2.5051

M
os

ai
co

 - 
Re

vi
st

a 
M

ul
tid

isc
ip

lin
ar

 d
e 

Hu
m

an
id

ad
es

, V
as

so
ur

as
,  

v. 
16

, n
. 1

, p
. 5

9-
67

, m
ai

./a
go

. 2
02

5.
20

25
.

Tabela 1. Recomendações para fortalecer o papel da educação na prevenção da violência contra crianças e 
adolescentes.

RECOMENDAÇÃO DESCRIÇÃO

Ampliação dos Programas de 
Educação Parental

Promover e ampliar programas de educação parental em escolas 
e comunidades, oferecendo suporte a pais e responsáveis para 
desenvolver habilidades de comunicação e disciplina positiva, 

reduzindo comportamentos disruptivos e probabilidade de 
envolvimento com a justiça criminal (Fergusson; Boden; Horwood, 

2008).

Fortalecimento de Políticas Anti-
Bullying e Conscientização

Implementar e revisar regularmente políticas escolares anti-bullying, 
com programas que reduzam a incidência de bullying em até 20-23%, 

além de campanhas de conscientização para promover empatia e 
respeito entre os alunos (Ttofi; Farrington, 2011).

Promoção da Educação 
Socioemocional

Priorizar a implementação de programas de educação socioemocional 
que melhorem habilidades sociais e emocionais, reduzindo 

comportamentos problemáticos, inclusive violência, e formando 
indivíduos resilientes e empáticos (Durlak; Weissberg; Dymnicki, 

2011).

Formação Contínua de Educadores
Oferecer capacitação contínua para educadores em técnicas de 

reconhecimento de comportamentos de risco, intervenção adequada 
e criação de ambiente escolar seguro (Mallmann et al., 2015).

Inclusão da Comunidade e das 
Famílias

Estabelecer colaboração entre escolas, famílias e serviços 
comunitários, por meio de programas de educação parental e 
atividades locais, fortalecendo redes de apoio e aumentando 

conscientização sobre prevenção da violência (Leventhal, 2001).

Integração de Tecnologias 
Educacionais

Incorporar ferramentas digitais e plataformas interativas — como 
jogos educativos sobre empatia e resolução de conflitos — para 

ampliar o alcance e engajamento de alunos e pais nas iniciativas de 
conscientização.

Promoção de Espaços de Escuta e 
Apoio

Criar grupos de apoio e práticas de escuta ativa nas escolas, 
oferecendo ambiente seguro para que crianças e adolescentes 
compartilhem experiências e recebam orientação profissional.

Fonte. Elaboração própria. 

Considerações finais

A análise dos dados apresentados revela um quadro alarmante em relação à violência sexual contra 
crianças e adolescentes, evidenciando a necessidade urgente de uma ação coordenada e eficaz para 
enfrentar esse grave problema social. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece princípios 
fundamentais que devem ser respeitados, como o direito à proteção e à dignidade, mas a realidade mostra 
que muitos desses direitos ainda são desrespeitados em diversas esferas da sociedade.

A prevalência do abuso, a proximidade dos agressores — que muitas vezes são pessoas conhecidas 
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ou da própria família — e as dificuldades enfrentadas pelas vítimas para denunciar tornam essa questão 
ainda mais complexa e delicada. O medo de represálias, a falta de apoio e a vergonha são barreiras que 
muitas crianças e adolescentes enfrentam ao tentarem buscar ajuda. Esses fatores, aliados à subnotificação 
de casos, ressaltam a necessidade de intervenções que promovam a visibilidade e o reconhecimento 
desse problema.

Nesse contexto, a escola emerge como um ambiente crucial para a prevenção e o enfrentamento da 
violência infantojuvenil. Ela serve não apenas como um espaço de aprendizado acadêmico, mas também 
como um local seguro onde crianças e adolescentes podem expressar suas experiências, explorar suas 
emoções e buscar apoio. Para que a escola cumpra efetivamente esse papel, é fundamental que haja uma 
mudança de paradigma na forma como se aborda a educação e a proteção dos direitos dos alunos.

A formação adequada de educadores é um elemento central nesse processo, pois esses profissionais 
desempenham um papel vital na identificação de sinais de abuso e na promoção de uma cultura de respeito 
e proteção dentro das instituições de ensino. É essencial que os professores e demais funcionários sejam 
capacitados para reconhecer comportamentos de risco, criar um ambiente de acolhimento e garantir que 
os alunos se sintam seguros para falar sobre suas experiências.

As recomendações apresentadas neste estudo, que vão desde a ampliação de programas de 
educação parental até a inclusão da comunidade, enfatizam a importância de uma abordagem integrada 
e multidisciplinar. A formação contínua dos educadores deve ser priorizada, assim como a promoção da 
educação socioemocional, que contribui para o desenvolvimento de habilidades como empatia, resiliência 
e gestão de conflitos. Tais habilidades são fundamentais para que as crianças e adolescentes se tornem 
não apenas protegidos, mas também agentes de mudança em suas comunidades.

Além disso, a implementação de políticas escolares anti-bullying é imprescindível para criar 
um ambiente seguro. Essas políticas devem ser claras e rigorosamente aplicadas, com mecanismos 
de responsabilização para aqueles que cometem atos de violência. A promoção de campanhas de 
conscientização dentro e fora da escola também é uma estratégia eficaz, ajudando a desmistificar 
conversar sobre sexualidade e promovendo uma cultura de respeito e conhecimento.

A inclusão da comunidade é outra dimensão fundamental. Estratégias de prevenção da violência 
precisam envolver não apenas as instituições escolares, mas também as famílias e a comunidade como um 
todo. A colaboração entre escolas, serviços comunitários e iniciativas de conscientização nas comunidades 
é vital para a criação de uma rede de apoio e proteção. Programas que promovam a educação parental e 
atividades comunitárias podem fortalecer essas redes, aumentando a conscientização sobre a importância 
da prevenção da violência.

Por fim, é imperativo que a sociedade como um todo se mobilize para erradicar a violência sexual 
contra crianças e adolescentes. Isso envolve promover não apenas a conscientização, mas também 
ações práticas que garantam a proteção dos direitos fundamentais de todos os jovens. Campanhas de 
sensibilização, apoio às vítimas e a implementação de serviços de denúncia acessíveis são passos essenciais 
nesse processo.

Dessa forma, o compromisso coletivo — que inclui governos, educadores, famílias e a sociedade 
civil — é essencial para transformar a realidade atual e proporcionar um futuro mais seguro e digno para 
as próximas gerações. Somente por meio de um esforço conjunto será possível criar um ambiente em 
que crianças e adolescentes possam crescer e se desenvolver plenamente, livres de violência e opressão. 
A educação, portanto, deve ser vista como uma ferramenta poderosa não apenas para a formação de 
cidadãos conscientes, mas também como um pilar fundamental na luta contra a violência infantojuvenil.
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Os autores declaram não haver conflitos de interesse de nenhuma natureza.
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